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1. INTRODUÇÃO

A presente exposição de argumentos tem por finalidade atestar o cabimento de uma DISPENSA DE LICITAÇÃO, destinada a atender às necessidades do Comando da 1ª Bda AAAe, amparada na alínea b. do inciso III do artigo 75 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021; nas Instruções Gerais para realização de licitações e contratos no Ministério do Exército (IG 12-02), aprovadas pela Portaria do Ministro de Estado do Exército Nr 305, de 24 de Maio de 1995.
2. FUNDAMENTAÇÃO

A administração pública tem como um de seus princípios a publicidade conforme preconiza o artigo 37, caput, da Constituição Federal (CF). 
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”

Por força do disposto do inciso XXI daquele mesmo artigo (da CF), em regra, as contratações da Administração Pública são precedidas de licitação na forma da Lei 8.666/93, mas em alguns casos, o procedimento licitatório não é fundamental (Art. 17, I, II e §§ 2º e 4º; Art. 24 e Art. 25).
“Art. 24 É dispensável a licitação:  (...)”

Conforme dispõe o Art. 26, caput da mesma Lei, “As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos”.

Além disso, o inciso IV do Art 50 da Lei nº 9.784/1999, transcrito abaixo, determina que: “Art 50 Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:
IV – dispensem ou declarem a inexibilidade de processo licitatório;”
3. JUSTIFICATIVA PARA COMPRA
A compra, descrita na Parte Requisitória, destina-se a atender às necessidades do Comando da 1ª Bda AAAe, considerando que no momento não há processo licitatório vigente para a compra em questão, sendo tal a Dispensa de Licitação de fundamental relevância para possibilitar a execução de atividades e tarfeas pertinentes ao cumprimento da missão desta Organização Militar.

Ressaltou que esta compra foi precedida por uma tentativa de dispensa eletrônica, ocorre que a mesma resultou frustrada/deserta.

Também foram observados como fatores de aquisição os princípios da economicidade e razoabilidade favoráveis à administração pública.
4. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a empresas especializadas correspondente, em que foram observados preços compatíveis com os praticados nos demais órgãos da Administração e que não apresenta diferença que venha a influenciar na escolha, ficando vinculada apenas à verificação do critério do menor preço.
5. DAS COTAÇÕES
Com o intuito de demonstrar a vantajosidade da dispensa de licitação, foi realizada pesquisa de preço atendendo à Instrução Normativa nº 73, de 05 de agosto de 2020, do Ministério da Economia, conforme Mapa Comparativo, para verificar o valor de mercado do objeto a ser adquirido, restando comprovada a vantagem econômica e que os preços praticados estão dentro do valor de mercado. 
6. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas, em atendimento ao previsto nos art. 3º, 4º e 5º da Instrução Normativa nº 73, de 05 de agosto de 2020, do Ministério da Economia.
A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou: 
“adotar como regra a realização de coleta de preços nas contratações de serviço e compras dispensadas de licitação com fundamento no art. 24, inciso II, da lei n. 8.666/93” (Decisão nº 678/95-TCU-Plenário, Rel. Min. Lincoln Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95, pág. 22.603).
“Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou inexigibilidade, à consulta de preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo único, inciso III, e art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento licitatório (...).” (Acórdão 1705/2003 Plenário)

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Dispensa de Licitação.

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto acima, a orientação é que, no caso de dispensa e inexigibilidade, seja obedecida a coleta de preços, que por analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade convite, a qual exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei 8.666/93, após a coleta, verificado o menor preço, adjudica-se o serviço àquele fornecedor que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art. 27 da Lei 8.666/93, em seus incisos I, II, III, IV.

Em relação aos preços, ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado em se tratando de produto ou serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.
7. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido no § 1º do art. 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:
“Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § 3º, da CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação por parte da empresa contratada de: 
Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I, alínea a, da Lei nº 8.212, de 1991); 
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (SRF-IN nº 80, de 1997); e 
Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei nº 8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica e regularidade fiscal.
8. CONCLUSÃO
Sendo assim, há de ser concluir que pode ser celebrado contrato diretamente com a empresa em tela. Aplica-se ao caso, portanto, a hipótese de dispensa prevista na alínea b. do inciso III do artigo 75 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
 Quartel no Guarujá-SP, _____ de ______________ de _______.
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